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  CIRCULAR N º 15/2021-DG                                             Avaré, 29 de abril de 2021 
 
 
 
Senhor (a) Vereador (a):- 

 
 
 
Designa a matéria para Ordem do Dia da 8ª Sessão Ordinária 
de 03 de maio de 2021 - Segunda Feira – às 15h00min. 
 
 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. 
Presidente Vereador Flávio Eduardo Zandoná designou para a Ordem do Dia da 8ª 
Sessão Ordinária de 03 de maio do corrente ano, que tem seu início marcado para as 
15h00min, a seguinte matéria:  

       
 

1. PROJETO DE LEI Nº 46/2021 – Discussão Única 
    Autoria: Vereadora Adalgisa Ward 

 Assunto:  Institui no Calendário Oficial da Estancia Turísticas de Avaré a 
Semana Municipal da Língua Brasileira de Sinais - Libras. 
 Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 46/2021 e dos Pareceres do Jurídico; das 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação e Finanças, Orçamento e Direito 
do Consumidor. 
 

2. PROJETO DE LEI Nº 69/2021 – Discussão Única 
    Autoria: Vereadora Adalgisa Ward 

 Assunto:   Institui no Município da Estância Turística de Avaré, a Doação 
Voluntária dos Munícipes de Alimentos Perecíveis no Momento de Vacinação da 
COVID-19 e outros tipos de Pandemia que Podem Ocorrer no Município (c/ 
Substitutivo). 
 Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 69/2021 e dos Pareceres do Jurídico; das 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação de Serviços, Obras e 
Administração Pública. 
 

3. PROJETO DE LEI Nº 84/2021 – Discussão Única 
    Autoria: Prefeito Municipal 

 Assunto:  Institui no âmbito da Estância Turística de Avaré o Programa de 
Recuperação Fiscal - REFIS e dá outras providências. 
 Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 84/2021 e dos Pareceres do Jurídico; das 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação e Finanças, Orçamento e Direito 
do Consumidor. 
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Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os 
protestos de minha elevada estima e distinta consideração.  

 
 

 
Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a) 
N E S T A 
 
 
 
 
 

 
ÁDRIA LUZIA RIBEIRO DE PAULA 

Diretora Geral Administrativa 
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Processo nº 55/2021

Projeto de Lei nº 46/2021

Autor: Vereadora Institui no Calendário Oficial da Estância Turística de 

Avaré a Semana Municipal da Língua Brasileira de Sinais – Libras. 

Assunto: Institui no Calendário Oficial 

da Estância Turística de Avaré a 

Semana Municipal da Língua Brasileira 

de Sinais - Libras

P A R E C E R

Trata-se do Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Adalgisa Lopes Ward que institui no Calendário Oficial de Eventos da 

Estância Turística de Avaré a Semana Municipal da Língua Brasileira de 

Sinais – Libras.

Nos termos do artigo 30, incisos I, da Constituição Federal, 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

No mesmo sentido, o artigo 4º, inciso I, da Lei 

Orgânica do Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município 

competência para legislar sobre assuntos de interesse local. 

Neste diapasão, é mister salientar que o projeto 

ora em epígrafe, intenta que o artigo 4º da lei 1338/2010, passe a incluir 
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na última semana de setembro a comemoração anual da língua dos 

sinais.

Entende-se da intenção do Nobre Edil proponente, 

no que se refere ao Projeto em epígrafe, que a Semana Municipal da 

Língua Brasileira de Sinais – Libras tem como objetivo conscientizar a 

população sobre a linguagem de sinais.

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, sugerimos as 

seguintes correções:  

DA EMENTA – Sugerimos:

EMENTA: “Altera o artigo 4º da Lei 1338/2010 para 

inclusão da Semana Municipal da Língua Brasileira de Sinais 

– Libras, e dá outras providências.

DO ARTIGO 1º - Sugerimos:

“Art. 1º - Fica incluído no artigo 4º da Lei 1338 de 

março de 2010, a Semana Municipal da Língua 

Brasileira de Sinais – Libras, a ser comemorado 

anualmente na última semana de setembro.

Pelo exposto, s.m.j., cremos que o Projeto de Lei em 

epígrafe não se encontra maculados pelo vício da 
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inconstitucionalidade ou ilegalidade, e com as devidas alterações 

apontadas, opina esta Assessoria Jurídica pela regular tramitação, 

devendo ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta 

Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e 

regimentais.

É o parecer.

Avaré, 19 de abril de 2021.

LETICIA F. S P. DE LIMA
Procuradora Jurídica
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Processo nº 55/2021

Projeto de Lei nº 46/2021

Autor: Vereadora Adalgisa Lopes Ward

Assunto: “Institui no calendário oficial da 

Estancia Turística de Avaré a Semana 

Municipal da Língua Brasileira de Sinais – 

Libras.

P A R E C E R

Trata-se do Projeto de Lei de autoria da Nobre Vereadora a qual 

visa instituir no calendário oficial da Estancia Turística de Avaré a Semana Municipal 

da Língua Brasileira de Sinais – Libras.

Nos termos do artigo 30, incisos I, da Constituição Federal, 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.
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No mesmo sentido, o artigo 4º, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para 

legislar sobre assuntos de interesse local. 

Neste diapasão, é mister salientar que o projeto ora em epígrafe, 

passe a instituir no calendário oficial da Estancia Turística de Avaré a Semana 

Municipal da Língua Brasileira de Sinais – Libras.

Vê-se, portanto, que a matéria objeto do vertente Projeto de Lei, 

é de incluir no calendário oficial da Estância Turística de Avaré a Língua 

Brasileira de Sinais, a ser comemorado na última semana de Setembro, inclusão 

que resta possibilitada pelos dispositivos legais consignados no início deste 

parecer.

Todavia, entendemos pela necessidade de que seja feita 

emenda uma emenda supressiva o que abaixo seguem:

Emenda Supressiva:

Recomendamos que seja suprimido o texto integral do 

Parágrafo Único, do artigo 1º, do presente no projeto, haja vista que referido 

texto cria despesas ao Executivo, o que é vedado por lei.

CONCLUSÃO

Pelo exposto, s.m.j., cremos que o Projeto de Lei em 

epígrafe não se encontra maculados pelo vício da inconstitucionalidade ou 

ilegalidade, opina esta Assessoria Jurídica pela regular tramitação, devendo ter 

o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais.
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Por fim, cabe ressaltar que a emissão do parecer por essa 

Diretoria Jurídica e Legislativa, trata-se de um parecer meramente opinativo, 

ou seja, tem caráter técnico-opinativo, não vinculando os vereadores à sua 

motivação ou conclusões. É o parecer

Avaré, 22 de abril de 2021.

             Leticia F. S. P. de Lima                                 Frederico A. Poles da Cunha 

Procuradora Jurídica                                          Chefe do Jurídico
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Processo nº 84/2021

Projeto de Lei nº 69/2021

Autor: ADALGISA WARD

Assunto: “Institui no Município da Estancia 

Turística de Avaré, a doação voluntaria dos 

Munícipes de alimentos não perecíveis no 

momento de vacinação da COVID-19 e outros 

tipos de Pandemia que podem ocorrer no 

Município”.

P A R E C E R  S U B S T I T U T I V O

                           Trata-se de Projeto de Lei que Institui no Município da Estancia Turística 

de Avaré, a doação voluntaria dos Munícipes de alimentos não perecíveis no momento 

de vacinação da COVID-19 e outros tipos de Pandemia que podem ocorrer no 

Município.

O artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, estabelece que 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.
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No mesmo sentido, o artigo 4º, I, da Lei Orgânica do Município 

de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar sobre 

assuntos de interesse local.

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza: 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade.”

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111: 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de qualquer dos 

Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, 

motivação e interesse público”.

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão 

dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e desmandos, é 

que a Constituição de l988, por vez primeira na história fez constar do seu texto 

exatamente os princípios de administração, no que foi imitada e até mesmo 

complementada pelas Constituições dos Estados.

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:
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"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de Direito. 
Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio direito que criou, 
razão pela qual não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio da 
legalidade um dos sustentáculos fundamentais do estado de Direito.(...)

De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas há de 
buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de liberdade, escrava 
que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, 
SP, l.994, pp. 24/5).

Neste sentido, necessário tecer considerações sobre o Mérito do 

projeto ora analisado.

Nota-se que o referido projeto de lei autoriza o chefe do 

Executivo a divulgar em seus meios de comunicação a doação voluntária de 

alimentos não perecíveis em locais de vacinação, não havendo assim, geração 

de gastos, nem mesmo ingerência na estrutura do Governo Municipal.

Assim, não se vislumbra no vertente Projeto qualquer mácula 

capaz de inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional, posto que não há ingerência 

do legislativo no Executivo.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, s.m.j., o Projeto em epígrafe não se encontra 

maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo pelo 

qual opina esta divisão jurídica pela regular tramitação, devendo ter o seu 

mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais.
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Por fim, cabe ressaltar que a emissão do parecer por essa 

Diretoria Jurídica e Legislativa, trata-se de um parecer meramente opinativo, 

ou seja, tem caráter técnico-opinativo, não vinculando os vereadores à sua 

motivação ou conclusões. É o parecer

É o parecer.

Avaré (SP), 22 de abril de 2021

LETÍCIA F. S. P. DE LIMA                  FREDERICO A POLES DA CUNHA

           Procuradora Jurídica                                   Chefe do Jurídico
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Processo n.º 106/2021

Projeto de Lei Complementar n.º 84/2021

Autor: Prefeito Municipal 

Assunto: “Institui no âmbito da Estância Turística de Avaré 

o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS e dá outras 

providências”.

P A R E C E R  J U R Í D I C O

O projeto de Lei em epigrafe tem como escopo “Instituir no 

âmbito da Estância Turística de Avaré o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS”.

Nos termos do artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

No mesmo sentido, o artigo 4º, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar 

sobre assuntos de interesse local.

O artigo 24, inciso I, c.c. artigo 30, inciso II, ambos da 

Constituição Federal, atribui ao Município a competência para legislar sobre direito 

tributário.
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Outrossim, o artigo 4.º, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal 

autoriza o Município a instituir e arrecadar os tributos de sua competência.

Não é de hoje que os municípios procuram formas de incrementar 

a arrecadação de Recursos, dentre as quais destacam-se os Programas de Parcelamento 

de Débitos Fiscais.

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza: 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade .”

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição Estadual, 

senão vejamos o artigo 111: 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de qualquer dos 

Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e interesse 

público”.

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos 

negócios públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e desmandos, é que a 

Constituição de l988, por vez primeira na história fez constar do seu texto exatamente 

os princípios de administração, no que foi imitada e até mesmo complementada pelas 

Constituições dos Estados.
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O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de Direito. Estado 

de Direito é aquele que se submete ao próprio direito que criou, razão pela 

qual não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio da legalidade um 

dos sustentáculos fundamentais do estado de Direito.(...)

De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas há de buscá-

los na lei, assim como, em regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da 

ordem jurídica." (In Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 

24/5) 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre o 

projeto ora analisado.

O novel projeto, ao seu turno, tem por escopo instituir incentivos 

para quitação de pendências fiscais com o município, instituindo o parcelamento de 

créditos de natureza tributária, constituídos até 31 de dezembro do exercício anterior 

(2020), que se encontrem em cobrança administrativa ou judicial.

Como já enfatizado, o vertente projeto tem claro intuito de 

aumentar a arrecadação do município, mediante incentivos aos devedores que 

induzam ao adimplemento dos tributos já vencidos, inscritos em dívida ativa ou não 

e que se encontram em cobrança administrativa ou judicial e, ainda, aqueles que já 

sejam objetos de acordo (parcelamento) junto ao Município.

A propósito, a possibilidade de o Município conceder a moratória 

débito tributário a que alude o projeto de lei em análise deve, necessariamente, estar 

prevista em lei municipal específica, conforme dispõe o artigo 54, do Código Tributário 

Municipal, que apresenta a seguinte redação:
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Art. 54 - A lei que conceda moratória em caráter geral, ou autorize sua 

concessão em caráter individual, especificará sem prejuízo de outros 

requisitos:

I – o prazo de duração do favor;

II – as condições da concessão do favor em caráter individual;

III – tributos a que se aplica;

IV – o número de prestações e seus vencimentos, dentro do avençado 

no inciso I deste artigo, acrescidas dos juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês ou fração e atualização monetária.

Parágrafo único - O disposto neste artigo, quanto à concessão em 

caráter individual, será especificado em regulamento quanto às formas 

e garantias exigidas à concessão do favor pela Municipalidade.

A previsão encontra supedâneo nos artigos 152 a 155-A, do 

Código Tributário Nacional.

No caso em tela, surge a presente proposição buscando 

autorização legislativa para que o Poder Executivo possa conceder aos contribuintes 

parcelamento em até 6 prestações mensais (conforme anexo I do projeto) das dívidas 

constituídas ou não, inscritas ou não em dívida ativa.

É certo que as vantagens (descontos) oferecidas não são 

relacionadas a dívida principal, mas em relação aos acessórios (multas e juros), situação 

perfeitamente possível frente a legislação vigente, sobretudo porque a propositura 

garante a correção monetária do débito principal e, por consequência, a recomposição 

do valor originário do tributo confessado.
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Ao Município é facultado estabelecer, por lei, regras sobre o 

parcelamento dos débitos, o que poderá ser feito administrativa ou judicialmente sendo 

cabível determinar o número máximo de parcelas e o valor mínimo de cada parcela, 

hipóteses expressamente previstas na propositura.

Outrossim, pode o Município, como medida de exceção 

estabelecer Programa de Recuperação Fiscal, criando condições especiais para quitação 

ou parcelamento dos débitos. 

Os programas desta espécie têm sido considerados bem-vindos ao 

Erário Municipal, e aos devedores pela possibilidade de solverem o débito.

Atendidas as normas impostas pela Constituição Federal (artigos 

150, §6º e 165, §§2º e 6º) e pela Lei de Responsabilidade Fiscal (artigo 14), por ocorrer 

renúncia de receita, não há impedimento a que a lei conceda anistia de multas e juros, 

mantida a correção monetária, que se destina a assegurar o valor real de tributos, 

conforme já esclarecido acima.

O texto propositura pode ser considerado uma autorização para 

que haja uma transação entre o poder público e o contribuinte, desde que, obviamente, 

sejam asseguradas as regras traçadas na lei a ser sancionada, uma vez que nela há 

concessões mútuas, situação que encontra amparo no artigo 171, do Código Tributário 

Nacional: 

Artigo 171. A lei pode facultar, nas condições que estabeleça, aos 

sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária celebrar transação que, 

mediante concessões mútuas, importe em determinação de litígio e 

consequente extinção de crédito tributário.
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Com a aprovação da propositura haverá mera suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário àqueles que aderirem ao programa, figura essa 

expressamente autorizada pela Lei (artigo 151, inciso VI, do Código Tribunal 

Nacional).

Desta feita, há que se observar a Lei de Responsabilidade Fiscal, 

que em seu artigo 14 exige que a propositura seja instruída com alguns elementos 

informativos, quais sejam:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 

natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar 

acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 

exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender 

ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 

seguintes condições:  (Vide Medida Provisória nº 2.159, de 2001) (Vide 

Lei nº 10.276, de 2001)

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 

estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que 

não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio 

da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período 

mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da 

elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 

criação de tributo ou contribuição.

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito 

presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 

alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 

discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 

correspondam a tratamento diferenciado.
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§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de 

que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, 

o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas 

referidas no mencionado inciso.

§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos 

I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1o;

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos 

respectivos custos de cobrança.

Na propositura sob análise, os referidos elementos se fazem 

presentes, conforme (i) estimativa do impacto orçamentário financeiro, documento 

este assinado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, pelo Contador do Município e pelo 

Supervisor da Dívida Ativa, (ii) declaração emanada do Exmo. Sr. Prefeito Municipal 

atestando que a propositura se adequa ao orçamento vigente e aos exercícios 

seguintes (obediência ao plano plurianual).

Portanto, s.m.j, não há qualquer mácula no projeto que possa 

inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional, desde que haja a juntada dos documentos 

acima explicitados que comprovem a observância à Lei de Responsabilidade Fiscal.

Posto isso, s.m.j., opina esta Divisão Jurídica 

FAVORAVELMENTE pela REGULAR TRAMITAÇÃO do projeto de lei 

complementar em epígrafe, que deverá ter o seu mérito submetido à apreciação do 

Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e 

regimentais.
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Por fim, cabe ressaltar que a emissão do parecer por essa Diretoria 

Jurídica e Legislativa, trata-se de um parecer meramente opinativo, ou seja, tem 

caráter técnico-opinativo, não vinculando os vereadores à sua motivação ou 

conclusões. É o parecer

É o parecer.

Avaré, 27 de abril de 2021.

LETÍCIA F. S. P. DE LIMA                  FREDERICO A POLES DA CUNHA

                  Procuradora Jurídica                                   Chefe do Jurídico
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